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ExEcutivo
.

GABiNEtE Do GovERNADoR

.

coNSÓRcio iNtEREStADuAL DE DESENvoLviMENto 
SuStENtÁvEL DA AMAzôNiA LEGAL 

ExtRAto DE MEMoRANDo DE ENtENDiMENto
esPécie: Memorando de entendimento – MoU
PartÍciPes: confederação Nacional de transporte - cNt, inscrita no cNPj 
sob o nº 00.721.183/0001-34, e consórcio interestadual de desenvolvimento 
sustentável da amazônia legal, inscrito no cNPj nº 33.733.453/0001-86.
objeto: o presente MoU tem por objeto regular a conjugação de esforços 
de cooperação técnica entre o consórcio e a cNt, no âmbito do desenvol-
vimento socioeconômico sustentável para a região amazônica, por meio 
de atividades conjuntas e do intercâmbio de informações, conhecimentos, 
experiências e práticas exemplares que possam ser de benefício mútuo 
para ambas as Partes e seus membros.
vigêNcia: a vigência do presente Memorando de entendimento será de 
24 (vinte e quatro) meses a partir da data de assinatura, com a possibili-
dade de prorrogação, por períodos subsequentes, mediante termo aditivo.
data da assiNatUra: 13/11/2024.
sigNatários: Helder zaHlUtH barbalHo, Presidente do consórcio in-
terestadual de desenvolvimento sustentável da amazônia legal, cPf nº 
625.943.702-15 e vaNder fraNcisco costa, Presidente da confedera-
ção Nacional do transporte. 
brasília-df, 09 de dezembro de 2024. 
Publique -se 

MARcELLo BRito
secretário executivo

consórcio amazônia legal
Protocolo: 1150870

DEcREto DE 9 DE DEzEMBRo DE 2024
o goverNador do estado do Pará, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 135, inciso iii, da constituição do estado do Pará, e
considerando o disposto no art. 4º do decreto estadual nº 3.831, de 8 de 
abril de 2024;
considerando as informações e os documentos constantes no Processo nº 
2024/2480579,
d e c r e t a:
art. 1 ficam nomeados para compor o conselho estadual da diversidade 
sexual (ceds), os representantes abaixo nominados:
I-REPRESENTANTES DE ENTIDADES PÚBLICAS:
a) Ministério Público do trabalho (MPt)
titular: barbara da silva baracHo
b) Ministério Público federal (MPf)
titular: sadi flores MacHado
suplente: tHais Medeiros da costa
c) Ministério Público do Estado do Pará (MPPA)
titular: joÃo batista de araújo cavaleiro de Macedo jUNior
suplente: betHaNia Maria da costa corrêa
d) tribunal Regional do trabalho da 8ª Região (tRt-8)
titular: selMa lúcia loPes leÃo
suplente: aNtoNio oldeMar coelHo dos saNtos
e) Defensoria Pública do Estado do Pará (DPE/PA)
titular: ferNaNdo savariz
suplente: jUliaNa aNdrea oliveira
f) Defensoria Pública da união (DPu)
titular: Marcos WagNer alves teixeira
g) ordem dos Advogados do Brasil - Seção Pará (oAB/PA)
titular: joÃo jorge Neto
suplente: Peter PaUlo MartiNs valeNte
II - REPRESENTANTES DA SOCIEDADE CIVIL:
a) coletivo Sapato Preto Lésbicas Negras Amazônidas
titular: cris borja saNtos eWertoN
suplente: jUliaNa daMasceNo de MiraNda
b) Grupo de Resistência de travestis e transexuais da Amazônia (GREttA)
titular: regiNa alice de soUza fraNco
suplente: caYtt caYtriN dos saNtos bUffoN
c) Liga de cuidados integrais à Diversidade Sexual e de Gênero 
(LAciGS)
titular: loUrdes Maria saNtaNa galvÃo
suplente: laize da foNseca araUjo
d) Movimento Diversidade Açaí de igarapé-Miri
titular: sHaYlla rodrigUes dos saNtos
suplente: ediNeia de seNa silva
e) Movimento LGBt do Estado do Pará
titular: bárbara rael PastaNa dos saNtos
suplente: josé roberto cHaves Paes
f) organização da Livre identidade e orientação Sexual do Pará (oLiviA)
titular: leoNora de castro bitteNcoUrt
suplente: Marcos Melo da silva triNdade
g) Rede Paraense de Pessoas trans
titular: isabella saNtoriNNe de soUza braga
suplente: rafael carMo raMos

art. 2º os membros ora nomeados cumprirão o mandato de 2 (dois) anos, 
referentes ao biênio 2024-2026.
art. 3º este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio do goverNo, 9 de dezeMbro de 2024.

HELDER BARBALHo
governadora do estado

DEcREto
o goverNador do estado resolve:
autorizar victor oreNgel dias, secretário de estado de ciência, tecno-
logia e Educação Superior, Profissional e Tecnológica, a se ausentar de suas 
funções, no período de 19 de dezembro de 2024 a 8 de janeiro de 2025, 
sem ônus para o estado, a fim de tratar de assuntos de interesse particu-
lar, devendo responder pelo expediente do Órgão, na ausência do titular, 
victÓria KarolYNNe fidelis oliveira, chefe de gabinete.
Palácio do goverNo, 9 de dezeMbro de 2024. 

HELDER BARBALHo
governador do estado

DEcREto DE 9 DE DEzEMBRo DE 2024
o goverNador do estado do Pará, usando das atribuições que lhe 
são conferidas pelo art. 135, incisos iii e xx, in fine, da constituição es-
tadual; e
considerando a conclusão do Processo administrativo disciplinar instau-
rado pela Portaria nº 1239/2022-cgP/seaP, de 08 de setembro de 2022, 
publicada em Diário Oficial do Estado nº 35.111, em 12 de setembro de 2022;
considerando as informações constantes no Processo n° 2023/1263691 e 
de acordo com o Parecer n° 000207/2024 da Procuradoria-geral do esta-
do - Pge,
r e s o l v e:
art. 1º suspender, por 20 (vinte) dias, o servidor WaNdesoN Pereira 
NasciMeNto, matrícula nº 5949943, do cargo público efetivo de Policial 
Penal, lotado na secretaria de estado de administração Penitenciária, com 
fundamento no art. 177, incisos i, ii, iv e vi, art. 178, inciso xi e art. 189, 
caput, todos da lei estadual nº 5.810, de 24 de janeiro de 1994.
art. 2º este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio do goverNo, 9 de dezeMbro de 2024.

HELDER BARBALHo
governador do estado

Protocolo: 1150864

DEcREto Nº 4373, DE 09 DE DEzEMBRo DE 2024
abre no orçamento fiscal e da seguridade social, em favor do(s) orgão(s) da administração Pública estadual, crédito 
suplementar por aNUlaÇÃo, no valor de r$ 101.281.195,80 para reforço de dotação(ões) consignada(s) no orçamento 
vigente.
o goverNador do estado do Pará, usando das atribuições que lhe confere o art. 135, inciso v, e com fundamento 
no art. 204, § 13, ambos da constituição estadual, combinando com o art. 6º, inciso v da lei orçamentária 10.382 10 
de jaNeiro de 2024
decreta:
art. 1º fica aberto ao orçamento fiscal e da seguridade social, em favor do(s) órgão(s) da administração Pública 
estadual a seguir especificado(s), o crédito suplementar no valor de r$ 101.281.195,80 (cento e um milhões duzentos 
e oitenta e um mil e cento e noventa e cinco reais e oitenta centavos), para atender à programação abaixo:

cÓdigo foNte NatUreza da desPesa valor

181011412212978339 - sejU 01500000001 319011 294.000,00

221011412212978339 - sePi 01500000001 319011 149.837,00

221011433112978311 - sePi 01500000001 339046 19.324,00

231011512212978339 - secir 01500000001 319011 135.000,00

231011533112978311 - secir 01500000001 339046 51.000,00

231011533112978312 - secir 01500000001 339049 3.000,00

251010312212978339 - Pge 01500000001 319011 1.977.238,38

362011412212978338 - fundação ParáPaz 01500000001 339036 150.000,00

362011412212978338 - fundação ParáPaz 01500000001 339093 150.000,00

391011412212978339 - seirdH 01500000001 319011 60.941,00

401010612212978338 - PolÍcia civil 01500000001 339039 30.000,00

401010612212978339 - PolÍcia civil 01500000001 339036 111.000,00

532012212212978339 - ioe 01501000061 319011 46.000,00

552012312212978339 - ProdePa 01500000001 319011 5.011.147,42

552012357214902226 - ProdePa 01501000061 449040 442.184,00

562012112212978339 - iterPa 01500000001 319011 300.000,00

582012324415058397 - ceasa 01500000001 339037 360.000,00

662010612515108273 - detraN 01752000061 339039 20.500.000,00

662010612515108274 - detraN 01752000061 339040 23.500.000,00

662010612615102346 - detraN 01752000061 339040 46.454.000,00

691012312212978339 - setUr 01500000001 319011 675.000,00

691012312212978339 - setUr 01500000001 339036 14.500,00

691012333112978311 - setUr 01500000001 339046 50.000,00

771012412212978339 - secoM 01500000001 319011 221.324,00

782011912212978339 - faPesPa 01500000001 319011 415.000,00

782011933112978311 - faPesPa 01500000001 339046 80.000,00

782011933112978312 - faPesPa 01500000001 339049 5.000,00

822012612212978339 - artraN 01500000001 339036 700,00

922012033112978311 - adePará 01500000001 339046 50.000,00

961011112212978339 - NgPMcredcid-
adM 01500000001 319011 25.000,00

total 101.281.195,80

art. 2º os recursos necessários à execução do presente decreto correrão por conta da anulação parcial de 
dotação(ões) consignada(s) no orçamento vigente, conforme estabelecido no artigo 43, § 1°, inciso iii, da lei federal 
n° 4.320, de 17 de março de 1964, através da(s) unidade(s) orçamentária(s) abaixo discriminada(s):
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